
 

 

 

Opinião: O caos da Saúde e a falta de Educação 

 

A partir da Constituição de 1988, votei pela primeira vez aos 16 anos, em 1990. A Lei Maior 

tornou possível, entretanto facultativo, o voto nesta idade. 

Porém meu ideal de votar tão cedo não foi impulsionado por nenhuma moda ou convicção 

política, mas sim, por acreditar na proposta de um específico candidato. 

Para que se possa entender esta razão, necessário retornar ao ano de 1982, cuja data de 15 de 

novembro daquele ano, o eleitorado brasileiro foi chamado a eleger os governadores que 

administrariam seus estados pelo interregno temporal de quatro anos, a contar de 15 de 

março de 1983, num pleito que envolveu 58.616.588 eleitores, sendo esta a primeira eleição 

direta para governador de Estado desde os anos 1960, por força do AI-2 (Ato Institucional 2). 

Naquele tempo, tive então meu primeiro contato junto à política, aos 8 anos de idade. Contato 

suficiente para discernir, mesmo ainda criança, o que é certo daquilo que é errado. 

Era final de 1982, estávamos na praça Higino da Silveira, onde hoje funciona a famosa 

“Feirinha de Teresópolis”. De repente uma carreata apontou na pista e ali parou. Era o então 

candidato ao Governo do Estado do Rio de Janeiro, Leonel de Moura Brizola, juntamente com 

sua comitiva que, por certo, vieram à Teresópolis para algum evento de campanha. 

Ao meu ver, a parada foi ao acaso. Notando um grande grupo de crianças acompanhados de 

seus professores, no que seria o passeio de final de ano de nossa turma para comemorar o 

encerramento das aulas do Colégio São Paulo – estabelecimento de ensino que eu estudava –, 

a comitiva desceu dos carros e de improviso, o candidato fez um discurso rápido enaltecendo 

os profissionais, dizendo que em seu governo a Educação seria a mais alta prioridade. 

E assim, contra todas as probabilidades, Brizola foi eleito e assumiu o Estado do Rio de Janeiro, 

e já em seu primeiro mandato, em 1983, implementou o projeto dos CIEPs – Centros 

Integrados de Educação Pública, popularmente apelidados até hoje de “Brizolões”, os quais 

foram um projeto educacional de autoria do antropólogo Darcy Ribeiro, então vice-

governador, que os considerava "uma revolução na educação pública do país". Implantado, 

como dito, no Brasil, inicialmente no Estado do Rio de Janeiro, ao longo dos dois governos de 

Leonel Brizola (1983-1987 e 1991-1994), tinha como objetivo oferecer ensino público de 

qualidade em período integral aos alunos da rede estadual. 

Brizola preocupava-se com a educação pública, sendo a proposta principal dos CIEPs 

proporcionar uma educação integral, voltada para a formação do aluno em todas as áreas e 

dimensões, não estando reduzida apenas à ideia do horário integral. Inclusive, foi por 

influência da política dos CIEPs que o ensino integral "entrou permanentemente na agenda das 

políticas educacionais do país, principalmente por sua importância para a formação social do 

sujeito pleno, amenizando desigualdades sociais, apoiando em diversos aspectos as 

comunidades nas quais estavam inseridos, e participando de um contexto mais amplo de 

segurança social, inserido nas políticas de direitos humanos e de segurança pública" de seu 



governo. O horário das aulas estendia-se das 8 às 17 horas, oferecendo, além do currículo 

regular, atividades culturais, estudos dirigidos e educação física. Além disso, os CIEPs 

forneciam refeições completas a seus alunos, além de atendimento médico e odontológico. A 

capacidade média de cada unidade era de até 1.000 alunos. O projeto oferecia refeições desde 

a chegada da criança para o primeiro turno até a saída, quando havia o jantar. Quando 

encerrava o período letivo ou havia as férias de meio de ano, havia atividades recreativas para 

que as crianças pudessem continuar a frequentar o CIEP e obter acesso aos recursos, como as 

salas de leitura e as refeições. Os materiais didáticos eram entregues às crianças, como 

cadernos, lápis e borracha e em cada turno havia uma professora. 

O projeto objetivava, adicionalmente, tirar crianças carentes das ruas, oferecendo-lhes os 

chamados "pais sociais" – funcionários públicos que, residentes nos CIEPs, cuidavam de 

crianças também ali residentes. 

Infelizmente, pelas disputas políticas nas quais os interesses populares sempre ficam à 

margem, os governos que sucederam aos de Brizola não deram continuidade administrativa ao 

projeto, desvirtuando a sua principal característica: o ensino e apoio integral. Desse modo, as 

unidades construídas e operacionais tornaram-se escolas comuns, com o ensino em turnos. As 

demais, parcialmente concluídas, foram simplesmente abandonadas, assim como desativada e 

desmontada a "fábrica de escolas", a instalação que produzia as suas peças pré-moldadas de 

concreto, obra idealizada por Oscar Niemeyer, reduzia o custo e agilizava a sua construção, 

dispensando o excesso de manutenção e, sendo de concreto armado, contava com ampla 

durabilidade, como até hoje se vê nas unidades ativas. Somente em Teresópolis, três CIEPs 

foram erguidos: Barroso, Barra do Imbuí e Fonte Santa. 

Contudo, apesar de interesses políticos, muitas vezes contrários, o legado de Brizola veio a 

inspirar os Centros de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente (CAICs), adotados em 

âmbito nacional a partir de 1990, durante o Governo do então Presidente Fernando Collor, 

assim como no governo do prefeito da cidade do Rio de Janeiro Eduardo Paes (2009-2016) que 

se inspirou no exemplo dos CIEPs para criar as “escolas do amanhã”, unidades municipais com 

ensino em tempo integral. Em homenagem a Leonel Brizola, a estrutura responsável pela 

logística, armazenamento e construção das escolas do amanhã foi denominada "Fábrica de 

Escolas do Amanhã Governador Leonel Brizola". 

Assim sendo, após aquele breve discurso em 1982, fui convencido de que tão somente a 

Educação de base de fato é fundamental para que a nação seja construída de forma 

homogênea. A igualdade social é mera consequência do que se planta lá atrás. 

E eu não estava errado. Conheci as duas faces da moeda: Em 1982, aos 8 anos de idade e 

frequentando um Colégio elitizado, tive o discernimento do quão é importante a educação de 

qualidade ampla e disseminada a todos sem que haja qualquer distinção. 

Adiante, por obra do destino, na década de 90, durante nova gestão de Brizola como 

Governador do Estado do Rio de Janeiro, viria eu ser beneficiado por mais um de seus planos 

incansáveis de disseminação e alcance de Educação, concluindo o antigo primeiro grau no 

Centro de Estudos Supletivos (CES), após não poder mais continuá-lo no Colégio São Paulo, 

projeto tido como política pública também implantada e implementada por Brizola. 

Lamentavelmente hoje, diante do tamanho desafio que o Brasil e o mundo vivem, ainda 

termos que lidar com questões primárias ligadas à Educação. 



Diante do quadro que se instala é que sentimos o quanto é importante lá na sua formação 

escolar como funciona a dinâmica de um contágio, dos sistemas do corpo humano, das 

políticas de saúde, das densidades e explosões demográficas, dos impactos econômicos, das 

progressões geométricas, dos cálculos de probabilidade, porcentagem, ou da simples forma de 

se lidar com questões do dia a dia, como simples hábitos de higiene, por exemplo, que ficariam 

muito mais fáceis, se houvesse mais investimento em educação, como no passado tentou fazer 

Brizola. 

O que se faz hoje nas políticas públicas, sejam elas de qual natureza for, analogicamente, é 

tratar a infecção com paracetamol e “aguardar a natureza agir”. Talvez se o dinheiro público 

desperdiçado ao longo de anos, fosse mais e melhor investido em educação, ciência e saúde, o 

mundo não teria adoecido e o Brasil lidando com o fantasma de parar num CTI sem leito. 

Que tudo isso sirva de lição. Lição é dever de casa. É educação. É aprendizado. 
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